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                             ESTADO DE SANTA CATARINA

                                  MUNICÍPIO DE RIO RUFINO

                                     SETOR DE LICITAÇÕES


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 23/2017
CONVITE Nº 01/2017
1 - DA LICITAÇÃO – ENTREGA E ABERTURA DAS PROPOSTAS

- O Prefeito Municipal de RIO RUFINO , Estado de Santa Catarina,  Sr. THIAGO COSTA, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade CONVITE, tipo MENOR PREÇO,  no dia 09 de Junho de 2017 ás 14:00 horas , a objetivo receber propostas para contratação de empresa para prestação de serviços na qualificação de corpo diretivo e análise de dados estratégicos para tomada de decisões em políticas públicas, de acordo com as especificações constantes na lista de itens Anexo do presente Edital. Prestação de serviços para suporte administrativo (demandadas e trâmites no SICONV), diagnóstico de demandas, monitoramento de oportunidades (editais), desenvolvimento de portfólio de projetos e consequente encaminhamento aos respectivos órgãos públicos (estaduais e federais).

1.1 , conforme descrito no objeto do presente Edital, e que estará recebendo os documentos pertinentes à habilitação e proposta que deverão ser protocolados junto ao Setor de Licitações do Município de Campo Rio Rufino , sito na Rua José Oselame nº 209 ,  Centro, conforme segue, regendo-se este Processo Licitatório pela Lei Federal nº 8.666 de 21/06/93, atualizada pela Lei nº 8.883 de 08/06/94, e por este edital.

a) Não serão aceitas nem recebidas, em hipótese alguma, documentações e propostas após a data e hora aprazadas para esta Licitação, ainda que tenham sido despachadas, endereçadas e/ou enviadas por qualquer meio, anteriormente a data de vencimento. Também não serão aceitas, nem levadas em consideração, propostas encaminhadas por telexogramas, telegramas, radiogramas, aerogramas, e-mail ou fax.

b) Ocorrendo a decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a realização deste evento na data acima marcada, a Licitação fica automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subseqüente, independentemente de nova comunicação, no mesmo local e horário.

c) Os esclarecimentos de dúvidas de caráter técnico ou legal sobre o presente Edital deverão ser objetos de consulta por escrito à Comissão Permanente de Licitação em até 02 (dois) dias antes da data de abertura da Licitação. A Comissão de Licitação responderá às questões formuladas através de email, dirigido a todos os interessados que tenham retirado o Edital, apresentando a pergunta formulada e sua respectiva resposta, antes da data marcada para a entrega dos envelopes.     

1.0 - DO OBJETO E DAS DESPESAS
1.1 – O presente Edital tem por objetivo receber propostas para contratação de empresa para prestação de serviços na qualificação de corpo diretivo e análise de dados estratégicos para tomada de decisões em políticas públicas, de acordo com as especificações constantes na lista de itens Anexo II do presente Edital. Prestação de serviços para suporte administrativo (demandadas e trâmites no SICONV), diagnóstico de demandas, monitoramento de oportunidades (editais), desenvolvimento de portfólio de projetos e consequente encaminhamento aos respectivos órgãos públicos (estaduais e federais).
1.1.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, enquadradas de acordo com a Lei Complementar n.º 123/2006, que tiverem interesse em prevalecer dos direitos constantes nos artigos 42 a 46 da referida lei, deverão apresentar, fora dos envelopes n.º 01 e n.º 02, Certidão da Junta Comercial ou do Registro Civil de Pessoas Jurídicas comprovando essa situação.

1.2 – As despesas decorrentes da  presente Licitação correrão por conta de dotação orçamentária vigentes para ano de 2017.
2.0 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1 – Poderão participar da presente Licitação empresas:

a)  Para participarem da presente Carta Convite , os licitantes deverão apresentar  na Sala de Licitações  da Prefeitura , junto a Secretaria de Administração , no horário marcado no preâmbulo deste edital munidos dos documentos para  fase de habilitação , bem como as propostas de preços, em envelopes distintos, devidamente lacrados.
   2.2.  DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
2.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na forma da Lei e cópia de identidade dos sócios; 

b) No caso de sociedade por ações e sociedades comerciais, os documentos deverão ser apresentados acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

 c) Registro comercial, no caso de empresa individual, perante a Junta Comercial, da sede ou domicílio da Licitante e cópia de identidade do(a) titular; 

d) No caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

 e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

2.3.1 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

 a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial expedida pelo Distribuidor da sede da licitante, datada no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data de realização da sessão pública de processamento deste Pregão; 

2.3.2. REGULARIDADE FISCAL:

 a) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, expedido pela Receita Federal. 

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal.

c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, emitida pela Secretaria da Receita Federal.
d) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO ESTADO e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO do domicílio ou sede do licitante. 

e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO MUNICÍPIO do domicílio ou sede do licitante. 

f) Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

2.4   QUALIFICAÇÃO TECNICA

A) Comprovação de que o corpo diretivo da contratada  conta com especialistas  e doutores na área  de atividade do poder público municipal .
B) Atestado de capacidade técnica de que a empresa proponente já executou  este serviço objeto deste edital ,deverá ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, assinado por seu representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada.
C) Declaração  de que não pesa contra si  declaração de idoneidade , expedida em face de inexecução total e parcial de  contratos com outros entes públicos , nos termos  do art. 87 inciso IV e art  88 Inciso III da Lei  8.666/93 em atendimento ao art 97 da referida lei

.

2.5 – Os documentos sem validade expressa considerar-se-á como sendo 90 (noventa ) dias da data de sua emissão. 

2.6 – Os ENVELOPES deverão ser apresentados, até o horário previsto no preâmbulo deste Edital, acondicionados em envelope lacrado que conterá externamente:

· Identificação com no mínimo a razão social completa do proponente.
· Referência ao órgão à licitação, da seguinte forma:
ENVELOPE N°, 01  HABILITAÇAO
NOME DA EMPRESA
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO
DEPARTAMENTO DE COMPRAS DE LICITAÇÕES

PROCESSO N°.:23/2017 – LICITAÇAÕ CARTA CONVITE, N°.01/2017
ABERTURA: às 14:00 HORAS DO DIA  09/06/2017
ENVELOPE “PROPOSTA” 

ENVELOPE N°.02

DA (EMPRESA)

À: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO
DEPARTAMENTO DE COMPRAS DE LICITAÇÕES

PROCESSO N°.23 /2017 – LICITAÇAÕ CARTA CONVITE, N°.: 01/2017

ABERTURA: às 14:00 HORAS DO DIA 09/06/2017 /2017
ENVELOPE “PROPOSTA”
2.6 - A proposta deverá ser redigida em idioma nacional, ser feita por item, indicando os valores unitários e totais em reais, apresentada em original, datilografada ou por impressão em sistema eletrônico de Processamento de Dados, datada, carimbada e assinada por representante legal da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em 01 (uma) via, estando dentro de envelope opaco e fechado, de forma a não permitir sua violação.

2.7 - No preço deverão estar incluídos todos os custos e as despesas decorrentes ou advindas da execução  do contrato, tais como: responsabilidade técnica total, encargos sociais, materiais, sinalizações, transporte, seguros, ferramental e equipamentos necessários, incluindo material de proteção individual e os tributos, sejam eles de qualquer natureza.

2.8- DA VALIDADE

2.9 - O prazo de validade da proposta deverá ser no mínimo até 60 dias, contados do dia da entrega do envelope.
2.10 - Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será implicitamente considerado o prazo a cima.
2.10.1 - Havendo discordância entre preços unitários e totais, resultantes de cada item, prevalecerão os primeiros. Ocorrendo discordância entre valores numéricos e por extenso prevalecerão estes últimos.

2.10.2 - Transcorrido a fase da habilitação, a proposta entregue é irretratável e irrenunciável.

3. DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES:

3.1. A Sessão de abertura dos envelopes contendo “Documentação” (envelope nº 01) dar-se-á no horário definido no preâmbulo deste edital, na Sala de Licitações, na Rua  José Oselame nº 209 Centro, Rio Rufino/SC , mesmo local onde será realizada a Sessão de abertura dos envelopes da “Proposta de Preços” (envelope nº 02);

3.2. Estando presentes os prepostos de todos os licitantes na abertura do envelope Documentação (envelope nº 01), ou tenha havido desistência expressa por parte de todos os licitantes, concordando com o resultado de seu julgamento, a abertura dos envelopes das Propostas de Preços (envelope nº 02) será realizada no mesmo dia, logo após a assinatura da Ata;
3.2.1. Não ocorrendo a hipótese prevista neste subitem, a abertura dos envelopes das propostas de preços será efetuada em dia e horário a serem definidos pela Comissão de Licitações;

3.3. A sessão de abertura dos envelopes terá início com o credenciamento dos prepostos dos licitantes, mediante a apresentação da Carteira de Identidade e o documento autorizativo da representação;

3.4. Os envelopes serão abertos e os documentos e proposta de preços, conforme o caso, serão rubricados pela Comissão de Licitações e pelos prepostos dos licitantes;
3.5. Das sessões de abertura dos envelopes será lavrada ata contendo a síntese do ocorrido, que será assinada pela Comissão de Licitações e pelos prepostos dos licitantes;

3.6. A qualquer momento que julgue conveniente poderá o Presidente da Comissão de Licitações, suspender os trabalhos durante a sessão de abertura, devendo neste caso, informar a data e horário de reabertura;
4. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

4.1. O julgamento da habilitação e das propostas de preços, bem como a classificação final, caberá à Comissão de Licitação designada para este fim;

4.2. Serão inabilitados os licitantes cuja documentação não atender às exigências deste Edital;

4.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que apresentarem a documentação  constante do subitem 2.1.1  deste edital, poderão sanar eventual restrição quanto à comprovação da regularidade fiscal após o julgamento das propostas de preços, sendo concedido o prazo de até cinco  dias úteis, improrrogáveis, a partir da notificação;
4.3. Serão desclassificadas as propostas de preços que não mantiverem conformidade com os requisitos do Edital ou que apresentarem preço excessivo ou manifestamente inexeqüível;

4.4. Na análise das propostas de preços, a Comissão verificará a ocorrência de eventual empate, nos termos da Lei Complementar nº 123/06;

4.4.1. É considerado empate quando as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte , sejam iguais ou até 10% superiores à proposta mais bem classificada não enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

4.4.1.1. No caso de valores iguais nas propostas de microempresas e empresas de pequeno que estejam enquadradas na situação prevista neste subitem 1.1.2, a primeira a apresentar oferta será decidida por sorteio a ser realizado pela Comissão de Licitações;

4.5. No caso de empate nos termos do subitem 1.2.1, será oportunizado à microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de até 24 horas a partir da notificação, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

4.5.1. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 4.5 acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 1.1.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

4.5.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos neste subitem, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

4.6. Poderá a Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência a fim de esclarecer ou complementar a instrução do processo, às quais deverão ser apresentadas no prazo de até 3 dias úteis, sob pena de desclassificação da proposta;
4.7. O objeto desta licitação será adjudicado ao licitante que, satisfeitas as condições do edital, após a aplicação do critério de desempate, apresentar o menor preço;

4.8. No caso do adjudicatário decair do direito de executar o objeto licitado, o Município de  Rio Rufino ê, poderá revogar esta licitação, ou convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratar, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado;
4.9. O resultado do julgamento da habilitação e das propostas de preços será publicado no quadro de avisos existente no “hall” de entrada da Prefeitura Municipal de Rio Rufino;

4.10. Após o julgamento definitivo das propostas de preços e classificação final, a Comissão de Licitação encaminhará o processo licitatório para homologação e adjudicação pela autoridade competente;

4 - DO PREÇO

4.1 - Deverá ser cotado em moeda nacional.

4.2 - O preço ofertado será liquido, já incluso todos os impostos fretes, embalagens e demais encargos, devendo ser discriminado numericamente e preferencialmente por extenso. 

4.3 - Havendo discordância entre preços unitários e totais, resultantes de cada item, prevalecerão os primeiros. Ocorrendo discordância entre valores numéricos e por extenso prevalecerão estes últimos.

4.4 - Transcorrido a fase da habilitação, a proposta entregue é irretratável e irrenunciável.

5 - DO PAGAMENTO

5. DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTES:

5.1. O pagamento será feito em moeda corrente, em parcelas sucessivas e mensais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, com apresentação de relatório  mensal dos serviços prestados e da nota fiscal correspondente que deverão ser atestadas pelo órgão responsável;

5.1.1. O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Objeto, e enquanto persistirem restrições quanto a execução do objeto, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço;

5.1.2 O pagamento será efetuado preferencialmente através depósito bancário contra a instituição bancária indicada pelo Contratado;

5.2. Os preços fixados a partir da homologação deste edital, poderão ser reajustados em caso de prorrogação contratual, aplicando-se o IGP-M/FGV  acumulado dos últimos 12 (doze) meses, ou outro índice que venha substituí-lo;
6. Da dotação orçamentária:

6.1. As despesas decorrentes da presente processo Licitatório correrão por conta dos recursos constantes no orçamento de 2017, na Atividade:

	10
	3.3.90.00.00.00.00
	Manutenção da Secretária de Administração


7. DOS RECURSOS, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO:
7.1. Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação, decorrentes do presente processo licitatório, caberão os recursos previstos no art. 109, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;

7.2. Uma vez proferido o julgamento pela Comissão de Licitação e decorrido o tempo hábil para interposição de recursos, ou tendo havido desistência expressa, ou após o julgamento daqueles interpostos, o processo licitatório será encaminhado ao Prefeito Municipal para a competente deliberação;

7.3. Homologado o processo licitatório, a licitante vencedora será notificada para assinar o respectivo contrato no prazo de cinco dias (ANEXO I), sob pena da perda do direito de contratar;

7.4. A recusa pela aceitação do Contrato, por qualquer motivo, dentro de cinco dias após a homologação do processo, por parte da licitante convocada, implicará em sua eliminação, além de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da proposta apresentada, nos termos do art. 86, da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das demais sanções nos casos previstos no art. 81, da mesma Lei;

7.5. Não será admitida a subcontratação do objeto desta licitação;
7.6. O contratado será obrigado a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os bens e serviços que não estiverem em conformidade com as especificações constantes do objeto contratual ou, ainda, que estiverem com defeitos ou imperfeições;

7.6.1. Na hipótese do contratado não efetivar a substituição dos serviços e bens, este fato constituir-se-á motivo para expedir a declaração de inidoneidade do licitante para participar de licitações.
8. REGIME DE EXECUÇÃO:

8.1. A execução do objeto da presente licitação será  na sede do Município de Rio Rufino, presencialmente, por meio de e-mail, telefone, fax, conforme estabelecido no TERMO DE REFERENCIA ( ANEXO II)
9 – DAS DISPOSIÇÕES Gerais:

9.1. A Administração recusará todo e qualquer produto/serviços que não atender às especificações, ou sejam considerados inadequados pela fiscalização;

9.2. A licitante contratada responderá pelos danos que causar à Administração ou a terceiros na execução do objeto contratado, isentando o Município de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;

9.3. Não será permitida a subcontratação do objeto da presente licitação;

9.4. Aplica-se à presente licitação as disposições da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;

9.5. Outros esclarecimentos poderão ser obtidos junto à Prefeitura Municipal,  na Rua  José Oselame nº 209 – Centro , fone (0xx49) 32790000, no horário das 09:30 horas às 12:00 horas e das 13:30 horas as 17:30 horas;

9.6. O Presidente da Comissão de Licitação é a autoridade máxima, a ele cabe determinar a habilitação ou desclassificação das empresas licitantes, assim como dar abertura e encerramento aos trabalhos;

9.7. O Prefeito Municipal, reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, antes da autorização de fornecimento, sem que caiba reclamação ou pedido de indenização pela proponente;

9.8. Até a assinatura do contrato, poderá ser eliminado do processo licitatório, qualquer licitante que sofrer alteração em sua situação econômico-financeira ou técnica que impeça sua habilitação, ou que tenha apresentado documentos ou declarações inverídicas;

9.9. Em relação às decisões proferidas pela Comissão de Licitações, cabe recurso no prazo de 2 dias úteis, a contar da intimação ou publicação do ato no mural do “hall“ de entrada da Prefeitura Municipal de Rio Rufino;
9.10 Os recursos interpostos serão processados nos termos do Capítulo V da Lei Federal № 8.666/93, devendo ser encaminhados ao Prefeito Municipal, protocolado pelo interessado no Departamento de Licitações e Contratos, no endereço anteriormente mencionado;
9.11. Cópia deste ato convocatório poderá ser obtida  através do site www.riorufino.sc.gov.br
 ou em arquivo mediante  requerimento protocolado no Departamento de Licitações e Contratos do Município de Rio Rufino , de Segunda a Sexta-Feira, no horário das 09:30 horas às 12:00 horas e das 13:30 horas as 17:00 horas. 

9.12. Informações e esclarecimentos acerca desta licitação poderão ser solicitadas até dois dias úteis antes da data limite para entrega dos envelopes, mediante correspondência protocolada e dirigida ao Setor de Licitações e Contratos do Município de Rio Rufino , de Segunda a Sexta-Feira, no horário de expediente da prefeitura.
10-  DA IMPUGNAÇÃO

10.1. A impugnação deverá ser feita em até  02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório .

A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, SOMENTE PESSOALMENTE OU CORRESPONDÊNCIAS REGISTRADAS ATRAVÉS DA ECT-EMPRESA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. 

11. Penalidades:
11.1. No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 20% (vinte por cento) do montante, que será descontado dos valores eventualmente devidos pelo Município, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente;
11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, além do disposto  em subitem anteriores  estará o contratado sujeito às seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;

c) suspensão temporária da possibilidade de participar de licitação e contratar com o Município de Novo Horizonte pelo período de até 02 (dois) anos consecutivos;

d) declaração de inidoneidade.
12- DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

12.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO  reserva-se o direito de transferir, anular ou revogar a presente licitação, no todo ou parcialmente, mediante razões de conveniência administrativa e do interesse público, nos termos do art. 49da Lei 8.666/93.

10.2  – A participação na presente licitação implica no conhecimento e na aceitação plena deste Edital e suas condições.

12.3. São partes integrantes do presente Processo Licitatório:

12.4  Anexo I (minuta de contrato);

12.5. Anexo II (TERMO DE REFERENCIA).

12.7. Anexo III - Modelo de declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

12.7.. Anexo IV – Modelo de declaração que possui conhecimento e concorda com as normas contidas no certame.

12.8 . Anexo V – Modelo de desistência de prazo recursal.
12.9   anexo vi ((Modelo de formulário de cotação de preços)
10.3. – O foro competente para dirimir possíveis duvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação é a da Comarca de  Urubici (SC), excluindo qualquer outro.

10.4. Apresente licitação é regida pelas disposições da Lei n° 8.666/93 de 21 de junho de 1993.
RIO RUFINO ,  30  de  Maio  de 2017.
THIAGO COSTA
Prefeito Municipal

ANEXO I

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE RIO RUFINO ,   do  Estado  de  Santa Catarina,  com  endereço à Rua Jose oselame nº 209 ,  Centro, inscrito no  CGC/MF sob  nº 95.991.071/0001-00 , neste ato representado por seu  Prefeito Municipal  -  Sr. THIAGO COSTA ,  doravante denominado CONTRATANTE.
CONTRATADO: ....................................., pessoa jurídica de direito privado, CNPJ ................. situado ................................, SC, neste denominado CONTRATADO.

FUNDAMENTO LEGAL: O presente contrato se vincula-se ao Processo Licitatório   nº 23/2017 – Convite nº 01/2017 e à proposta vencedora, sujeitando-se o CONTRATANTE e o CONTRATADO à Lei nº 8.666/93 e subsidiariamente ao Código Civil e Código de Defesa do Consumidor, os quais passam a ser parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA  PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço na qualificação de corpo diretivo e analise de dados estratégicos para tomada de decisões em políticas públicas.

Prestação de serviços para suporte administrativo (demandas e trâmites no SICONV), diagnóstico de demandas, monitoramento de oportunidades (editais), desenvolvimento de portfólio de projetos e consequente encaminhamento aos respectivos órgãos públicos (estaduais e federais).

 A execução do objeto da presente licitação será  na sede do Município de Rio Rufino, presencialmente, por meio de e-mail, telefone, fax, conforme estabelecido no TERMO DE REFERENCIA ( ANEXO II) do Ato Convocatório.
CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

2.1. O Município pagará ao Contratado o valor de R$ .............., em moeda corrente, em parcelas sucessivas, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, com apresentação de relatório dos serviços prestados e da nota fiscal correspondente que deverão ser atestadas pelo órgão responsável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Município, por ocasião da liquidação das despesas, oriundas deste contrato, comunicará aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União e do Estado, as características e os valores pagos ao Contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO -   Em havendo prorrogação do prazo de vigência do presente Contrato os valores ajustados serão reajustados com base IGP-M/FGV ou outro índice que o substituir, acumulado dos últimos 12 (doze) meses.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O juro de mora pelo atraso no pagamento será calculado com  base na variação do IGP-M ou índice que o substituir.

CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. A execução  da presente licitação   que tem como objeto Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço na qualificação de corpo diretivo e analise de dados estratégicos para tomada de decisões em políticas públicas.

Prestação de serviços para suporte administrativo (demandas e trâmites no SICONV), diagnóstico de demandas, monitoramento de oportunidades (editais), desenvolvimento de portfólio de projetos e consequente encaminhamento aos respectivos órgãos públicos (estaduais e federais).

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1 -Prestar os serviços rigorosamente na forma contratada em condições compatíveis com o exercício regular da função.

4.2 -Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, vedada a subcontratação de outra empresa/pessoa física para a execução dos serviços contratados.

Os dados deverão ser desenvolvidos pela equipe técnica da Contratada, podendo para isso contar com o apoio das equipes técnicas da Contratante, vinculando às atividades de levantamento de dados para aperfeiçoamento da gestão municipal.

a) Elaborar o diagnostico situacional da Prefeitura Municipal;

b) Apresentar relatório quadrimestral da situação socioeconômica, baseada em dados oficiais;

c) Elaboração de relatório técnico semestral de avaliação e de acompanhamento dos convênios e sobre a captação de novos recursos no período;

d) Disponibilização de apoio online para consultas sobre o andamento dos convênios/projetos/solicitações;

e) Garantir assessoria técnica para o aprimoramento e a viabilização da captação de novos recursos para a municipalidade junto ao Governo Federal e outros entes, acompanhamento a distância e via internet;

f) Organizar e coordenar reuniões mensais de planejamento e de acompanhamento de projetos/convênios com servidores designados;

g) Organizar e coordenar encontros quinzenais de acompanhamento do andamento dos convênios firmados entre a municipalidade e outros entes;

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1-Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

5.2-Verificar a manutenção pela CONTRATADA das condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório;
5.3-Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento;
5.4-Fiscalizar a fiel observância das disposições deste contrato, registrando por escrito as deficiências porventura existentes na execução dos serviços e notificando a CONTRATADA imediatamente sobre falhas observadas nos serviços prestados.

5.5- Além das clausulas constantes neste contrato , devera ser cumprido todos as exigências previstas no edital .

CLÁUSULA SEXTA - DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS

6.1. As despesas  decorrentes  do  presente  contrato  correrão  por  conta do orçamento do exercício de 2017, projeto Atividade:

	10
	3.3.90.00.00.00
	Manutenção da Secretaria de Administração


CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO

7.1. O presente contrato tem sua vigência na data da assinatura até 31 de dezembro de 2017, podendo a critério do CONTRATANTE ser prorrogado mediante Termo Aditivo, com base no art. 57 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL

8.1. O presente contrato poderá ser rescindido: 

I - por ato unilateral e escrito da administração nos casos de inexecução total ou parcial;

II - amigavelmente, por acordo entre as partes; 

III - judicialmente, nos termos da legislação, respeitados, no primeiro caso, os direitos da Administração conforme previsto no art. 77 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA NONA- PENALIDADES

9.1. No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 20% (vinte por cento) do montante, que será descontado dos valores eventualmente devidos pelo Município, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente.
9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, além do disposto no subitem 10.1, estará o contratado sujeito às seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;

c) suspensão temporária da possibilidade de participar de licitação e contratar com o Município de Rio Rufino  pelo período de até 02 (dois) anos consecutivos;

d) declaração de inidoneidade.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:

10.1. O MUNICÍPIO DE RIO RUFINO , designa como Gestor e Fiscal deste Contrato, o Sr. ......................................., , para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais e contábeis e para executar o acompanhamento e fiscalização do objeto, devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à Contratada, objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido.

10.2. As exigências e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne à execução do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO COMPETENTE

11.1. Fica eleito o foro da Comarca de Urubici, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais oriundas do presente contrato.

E  por  estarem  justos  e  contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Rio Rufino, Estado de Santa Catarina, em ...........................2017.

THIAGO COSTA 

...........................................

Prefeito Municipal                                                   Contratado

Testemunhas:

A N E X O  II

TERMO DE REFERÊNCIA
1 – DO OBJETO

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço na qualificação de corpo diretivo e analise de dados estratégicos para tomada de decisões em políticas públicas.

Prestação de serviços para suporte administrativo (demandas e trâmites no SICONV), diagnóstico de demandas, monitoramento de oportunidades (editais), desenvolvimento de portfólio de projetos e consequente encaminhamento aos respectivos órgãos públicos (estaduais e federais).

2 – JUSTIFICATIVA

Melhorar a arrecadação do município visando investimento em obras e serviços é um dos maiores desafios dos gestores a frente de seus Governos. Dois grandes limitadores são a queda na arrecadação própria e a elevada carga tributária já imposta aos cidadãos, que impossibilita a criação de novas taxas de contribuição.


Umas das alternativas para amenizar este déficit é a realização de estudos capazes de identificar a captação de recursos e a gestão para novos investimentos, buscando assessoria especializada que dê suporte técnico e capacite o corpo diretivo municipal.


Faz-se necessário apreender e internalizar conhecimentos das formas legais de acessar recursos e fazer a gestão correta de convênios executados principalmente por intermédio do Governo Federal e Estadual.


A publicação da portaria interministerial n.º 127/2008, foi o marco de grandes mudanças nas rotinas de transferência de recursos aos municípios. Esta regulamentação de normas e procedimentos foi padronizada pela utilização do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasses – SICONV , que determina a forma de apresentação de propostas de projetos, bem como a execução e gerenciamento de convênios e contratos com recursos dos mais diversos órgãos federais e estaduais.


Portanto, o planejamento estratégico obtido através do levantamento e analise de dados se configura como uma das áreas mais estratégicas do Governo, considerando as inúmeras demandas da população.


Não dispondo a Prefeitura Municipal de equipe multidisciplinar necessária para atender a todos os dispostos na legislação que rege o levantamento de dados para posterior captação de recursos e aplicação de investimentos, propomos a contratação de empresa especializada, para dar suporte técnico no desenvolvimento dessas atividades.


O preço máximo para o serviço é de R$ 3.5000.00 (três mil quinhentos reais) por mês na modalidade CARTA – CONVITE.

3 – ORGANIZAÇÃO E RESPONSABILIDADE


Os dados deverão ser desenvolvidos pela equipe técnica da Contratada, podendo para isso contar com o apoio das equipes técnicas da Contratante, vinculando às atividades de levantamento de dados para aperfeiçoamento da gestão municipal.

Compete ao Contratante:

a) Subsidiar a Contratada com as informações necessárias à realização do trabalho contratado;

b) Promover a assegurar a comunicação entre os membros da Prefeitura e os profissionais da Contratada;

c) Disponibilizar à Contadoria e membros da equipe técnica as senhas dos diversos portais para a apresentação e o acompanhamento de propostas, projetos, contratos e convênios;

d) Promover a coleta de informações técnicas relativamente aos projetos e disponibilizá-los à equipe da Contratada e;

e) Disponibilizar informações relativas às documentações dos convênios e ou emendas parlamentares para acesso pelo Contratante, via internet, conforme sua necessidade.

Compete ao Contratado:

h) Elaborar o diagnostico situacional da Prefeitura Municipal;

i) Apresentar relatório quadrimestral da situação socioeconômica, baseada em dados oficiais;

j) Elaboração de relatório técnico semestral de avaliação e de acompanhamento dos convênios e sobre a captação de novos recursos no período;

k) Disponibilização de apoio online para consultas sobre o andamento dos convênios/projetos/solicitações;

l) Garantir assessoria técnica para o aprimoramento e a viabilização da captação de novos recursos para a municipalidade junto ao Governo Federal e outros entes, acompanhamento a distância e via internet;

m) Organizar e coordenar reuniões mensais de planejamento e de acompanhamento de projetos/convênios com servidores designados;

n) Organizar e coordenar encontros quinzenais de acompanhamento do andamento dos convênios firmados entre a municipalidade e outros entes;

	ATIVIDADE
	PRODUTO
	CARGA HORÁRIA

	Organizar e coordenar encontros quinzenais de acompanhamento do andamento dos convênios firmados entre a municipalidade e outros entres.
	Relatório mensais de assessoria. 
	64 (sessenta e quatro) horas técnicas no período de 06 meses.

	Organizar e coordenar reuniões mensais de planejamento e de acompanhamento de projetos/convênios com servidores designados
	Relatórios de planejamento de projetos;

Relatórios mensais de assessoria.
	240 (duzentos e quarenta) horas técnicas distribuídas no período 06 meses

	Disponibilização de apoio online para consultas sobre o andamento dos convênios/projetos/solicitações
	Relatório mensal sobre dados disponibilizados e consultas realizadas
	212 (duzentos e doze) horas técnicas distribuídas no período de 06 meses.

	Elaboração de relatório técnico semestral de avaliação e de acompanhamento dos convênios e sobre a captação de novos recursos no período.
	Relatório semestral de gestão
	64 (sessenta e quatro) horas técnicas no período de 06 meses

	
	Total de horas técnicas previstas no período de 06 meses
	612 (seiscentos e doze) horas técnicas no período de  06 meses


4 – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS


Para assegurar maior eficácia na aprovação e consecução dos projetos, a empresa Contratada deverá utilizar uma metodologia de trabalho com atuação em todas as fases do processo: apresentação de diagnostico, treinamento das equipes, assessoramento na preparação de documentos para apresentação de projetos e apoio na tomada de decisões do Chefe do Executivo.

5 – LOCAL E PRAZO PARA REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS


Os serviços deverão ser iniciados a partir da assinatura do contrato, sendo realizados mensalmente, de forma continua, pelo período estabelecido, podendo haver prorrogação na forma lei.


As atividades deverão ser prestados na sede da Contratada.


O atendimento ocorrerá por meio presencial e virtual, especificamente, por e-mail, Skype, redes sociais, telefonia fixa e móvel.


O contrato disponibilizará 01 (uma) visita mensal de um Consultor junto à Prefeitura Municipal para avaliação dos serviços prestados.

6 – VALOR PREVISTO PARA CONTRATAÇÃO E CRONOGRAMA FÍSICO


O valor estimado da contratação é de  ( ) anuais de acordo com a Lei 8.666/93.


O cronograma físico será estabelecido pela empresa vencedora em conjunto com o Município, estabelecendo etapas e prazos de cumprimento.


Na proposta de preço da empresa pelo trabalho desenvolvido deverá ser considerada já inclusas as despesas com deslocamento de seus Consultores até o Município, gastos com estadias e refeições, bem como, os demais encargos.

7 – DOS RELATÓRIOS


A Contratada deverá emitir mensalmente 01 (um) relatório físico detalhado sobre o desenvolvimento dos trabalhos e andamentos dos projetos.

RIO RUFINO  DE   de 2017.

                                                                         THIAGO COSTA

PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO III

MODELO

MODELO DE DECLARAÇÃO dE Cumprimento ao disposto

 no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal

PROCESSO LICITATÓRIO N. /2017
CONVITE N. 01/2017
........................................................  inscrita no CNPJ n. ....................., por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) .................................... portador(a) da Carteira de Identidade n. ............................ CPF n. ............................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(   ).
LOCAL E DATA.

Nome do representante legal da empresa

Cargo/CPF/carimbo
ANEXO IV

MODELO

DECLARAÇÃO dE Cumprimento DAS NORMAS DO EDITAL

PROCESSO LICITATÓRIO N. /2017
CONVITE N. 01/2017
........................................................  inscrita no CNPJ n. ....................., por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) .................................... portador(a) da Carteira de Identidade n. ............................ CPF n. ............................... DECLARA para os devidos fins que possui conhecimento e concorda com as normas contidas no certame.

_______________________________________________




Local e data

______________________________________________


Nome do Representante Legal da Empresa

Cargo/CPF/Carimbo

ANEXO V

MODELO

DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE PRAZO RECURSAL

PROCESSO LICITATÓRIO N. /2017
CONVITE N. 01/2017
........................................................  inscrita no CNPJ n. ....................., por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) .................................... portador(a) da Carteira de Identidade n. ............................ CPF n. ............................... DECLARA que não possui interesse em interpor recurso.

_______________________________________________


Local e data

______________________________________________


Nome do Representante Legal da Empresa

Cargo/CPF/Carimbo

ANEXO VI

modelo de formulário de cotação de preços

PROCESSO LICITATÓRIO N.º /2017

CARTA CONVITE No 01/2017

Identificação da Proponente:

Nome Fantasia;

Razão Social;

CNPJ/IE;

Endereço completo;

Tel, Fax, e-mail.

Nome do Responsável pela empresa que irá assinar o Contrato;

Endereço Completo do Responsável/CPF;

Banco/Agência/Nº da Conta para Depósito:

Apresentamos nossa proposta para prestação de serviços jurídicos  na qualificação de corpo diretivo e analise de dados estratégicos para tomada de decisões em políticas públicas.

Prestação de serviços para suporte administrativo (demandas e trâmites no SICONV), diagnóstico de demandas, monitoramento de oportunidades (editais), desenvolvimento de portfólio de projetos e consequente encaminhamento aos respectivos órgãos públicos (estaduais e federais).

  modalidade Carta Convite n.º 02/2017, acatando todas as estipulações consignadas, conforme abaixo:

	Item
	Qtidade
	Un
	Descrição
	Valor mensal

(Maximo)
	Valor Total

	01
	06
	Meses
	Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço na qualificação de corpo diretivo e analise de dados estratégicos para tomada de decisões em políticas públicas.

Prestação de serviços para suporte administrativo (demandas e trâmites no SICONV), diagnóstico de demandas, monitoramento de oportunidades (editais), desenvolvimento de portfólio de projetos e consequente encaminhamento aos respectivos órgãos públicos (estaduais e federais).


	3.500,00
	21.000,00


Valor total da proposta (por extenso): R$ ________ ( _______________).

A empresa _______________________________ DECLARA que estão incluídas no valor cotado todas as despesas com impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como quaisquer outras que incidam sobre a contratação.

Declaramos que os serviços ofertados atendem a todas as especificações descritas no edital.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________ (no mínimo, 60 - sessenta - dias da data-limite para a entrega dos envelopes).

DATA:
____________________________________________

NOME E ASSINATURA DO

REPRESENTANTE E CARIMBO DA EMPRESA

CPF E CARGO QUE EXERCE

2
Rua José Oselame, 209 – CEP 88658-000 – Rio Rufino – Santa Catarina

Fone: (49)3279-0012 CNPJ: 95.991.071/0001-00
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